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Resumo
A mudança para instituições asilares é relatada co-
mo sentimento de perda e ruptura do convívio so-
cial. Considerando tais consequências emocionais, 
sua integração com o espaço urbano tem influência 
na manutenção dos laços sociais preexistentes. Ten-
do em vista os efeitos positivos dessas interações, 
a pesquisa avalia a inserção urbana das instituições 
de atenção à pessoa idosa, em Campina Grande, no 
estado da Paraíba (PB), quanto ao nível de conexão 
com a cidade, com os equipamentos e com os ser-
viços urbanos por meio de metodologia que segue 
três eixos temáticos de análise. Os resultados mos-
traram que a maioria das instituições foi avaliada 
como “parcialmente inserida”. As conclusões evi-
denciam a relevância da qualidade da mobilidade 
urbana, da instalação de espaços públicos acessíveis 
e da oferta de serviços essenciais. 

Palavras-chave: arquitetura e urbanismo; pessoas 
idosas; instituições de atenção à pessoa idosa.

Abstract
The move to nursing homes is reported as a feeling 
of loss and disruption of social interaction. In light 
of these emotional consequences, their integration 
into the urban fabric influences the maintenance 
of pre-existing social ties. Given the positive effects 
of these interactions, this study evaluates the 
urban integration of care institutions for older 
adults in the city of Campina Grande, state of 
Paraíba, regarding their level of connection with 
the city, its facilities and urban services, using a 
methodology that follows three thematic analysis 
axes. The results showed that most institutions 
were evaluated as “partially integrated.” The 
conclusions highlight the following elements 
as relevant: the quality of urban mobility, the 
installation of accessible public spaces, and the 
provision of essential services.

Keywords: architecture and urban planning; older 
adults; care institutions for older adults.
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Introdução

Em 2022, a população de pessoas com idade 
superior a 60 anos representava 13,9% da po-
pulação mundial, correspondente a cerca de 
1,1 bilhão, com estimativas de aumento para 2 
bilhões até 2050 (OMS, 2008). Já no Brasil, nes-
se mesmo ano, a população de pessoas idosas 
representava 10,9% dos brasileiros, com alta de 
57,4% em relação a 2010, e índice de envelheci-
mento de 55,2. Ou seja, para cada 100 crianças 
de 0 a 14 anos, existem 55,2 pessoas com idade 
superior a 65 anos (IBGE, 2022).  

O aumento do número de pessoas idosas 
é acompanhado por uma série de preocupações 
que perpassam do setor público ao setor priva-
do, da previdência social às questões de moradia 
e de saúde pública. Nesse contexto, a arquitetu-
ra e o urbanismo têm papel fundamental na vida 
daqueles que envelhecem, pois as condições do 
ambiente construído, onde vivem e se deslocam, 
afetam diretamente a qualidade de suas vidas.

Em nossa atual sociedade, a velhice é 
vista como uma fase negativa do ciclo de vida 
e está associada à solidão, à dependência de 
cuidados de terceiros, à saúde frágil e às perdas 
de um modo geral: perdas de pessoas queridas, 
da autonomia, das relações sociais e territoriais. 
Estima-se que, em 2050, haverá o aumento des-
sa dependência na proporção de uma pessoa 
idosa dependente para cada três pessoas em 
idade ativa (Silva e Yamaguchi apud Bestetti e 
Graeff, 2022). 

Por um lado, movimentos como o ageing 
in place¹ ou “envelhecer em comunidade”² de-
fendem a permanência da pessoa idosa em 
sua casa particular, preservando os laços afeti-
vos construídos ao longo da vida e as relações 
sociais de vizinhança. Por outro lado, embora 
o senso comum defenda as qualidades do “en-
velhecer em comunidade”, a permanência da 
pessoa idosa em sua própria residência ou de 

familiares também será condicionada ao seu ní-
vel socioeconômico e ao grau de dependência 
(Brasil, 2021). Para aqueles com grau de depen-
dência mais avançado, manter-se em casa re-
quer maior rede de apoio, com custos adicionais 
em assistência à saúde e em adaptações físicas 
do ambiente residencial. Além disso, permane-
cer em casa também pode, em muitos casos, 
significar a exposição da pessoa idosa à violên-
cia doméstica, seja por negligência, abandono, 
abuso físico, psicológico ou até mesmo violência 
financeira ou material (Agência Brasil, 2023).

Nessas condições, para aqueles que não 
conseguem ou não querem se manter em casa, 
a mudança para uma Instituição de Longa Perma-
nência para Pessoas Idosas (Ilpi) pode represen-
tar uma nova fase da vida, no convívio com seus 
pares e sob cuidados profissionais. Todavia, quan-
do essa mudança significa o rompimento com as 
relações sociais preexistentes, pode vir a desen-
cadear sentimentos de abandono e isolamento, 
seguidos de quadros clínicos de depressão.

A fim de que os impactos causados pe-
la mudança para uma Ilpi sejam amenizados, é 
preciso criar soluções que reduzam o impacto da 
ruptura com a vida cotidiana. Assim, as relações 
sociais e afetivas entre familiares e amigos, as-
sim como as relações com a cidade, devem ser 
preservadas por meio de soluções de mobilida-
de urbana adaptadas às limitações dessa popu-
lação. Isso também vale para o planejamento 
estratégico do local de implantação das institui-
ções de atenção à pessoa idosa e suas conexões 
com o ambiente construído no tocante ao aces-
so a equipamentos e serviços, entre outros.

Nesse contexto, a pesquisa em questão 
destinou-se a investigar, levantar e mapear 
as instituições de atenção à pessoa idosa, em 
funcionamento na cidade de Campina Grande, 
no estado da Paraíba (PB), geridas pelos seto-
res público ou privado, tendo como objetivo 
avaliar sua inserção urbana quanto ao nível de 
conexão com a cidade, com os equipamentos 
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e com os serviços urbanos. Por ora, não houve 
a intenção de abordar as pessoas idosas para 
investigar suas percepções das ruas ou das ins-
tituições mapeadas. Pretende-se, em estudos 
futuros, aprofundar a pesquisa sobre o modo 
de vida dessas pessoas em seus cotidianos.

A pesquisa se justifica a partir dos dados 
censitários apresentados, pois, como conse
quência do crescimento populacional de 
pessoas idosas e da redução da taxa de natali-
dade,³ a procura por instituições de apoio a essa 
faixa etária tenderá a aumentar, seja na qualida-
de de permanência diurna (Centros Dia) ou de 
longa permanência (Ilpi).

O universo de estudo da pesquisa abrange 
a zona urbana de Campina Grande, cidade in-
teriorana localizada na mesorregião do agreste 
paraibano, a cerca de 128 quilômetros da capital 
João Pessoa. Com altitude de 552 metros acima 
do nível do mar, está inserida na região geográ-
fica do semiárido brasileiro, caracterizando-se 
por temperaturas amenas e amplitude térmica 
variando entre 30°C e 18°C (Pereira et al., 2017). 
Com área territorial de 59,658 quilômetros qua-
drados e população de 419.379 habitantes, é a 
segunda cidade mais populosa do estado, apre-
sentando densidade demográfica de 708,82 ha-
bitantes por quilômetro quadrado.

Segundo dados do censo 2022, a popu-
lação de pessoas idosas na cidade de Campina 
Grande (PB) cresceu de 45.399 para 62.827 em 
relação a 2010, representando, assim, 15% da 
população do município (IBGE, 2022). Estes da-
dos evidenciam a necessidade de incremento da 
infraestrutura urbana básica, como incentivo ao 
ageing in place, ageing well ou aging in place⁴  e 
active ageing.⁵

Em tempo, esta pesquisa se concentrou 
nas instituições de atenção à pessoa idosa em 
funcionamento na cidade de Campina Grande, 
tais como: Centros de Convivência, Centros Dia 
(CDI) e Ilpi.

Breve contextualização do tema
O grau de dependência,⁶ quando associado às 
condições financeiras e à rede de apoio, tem 
relação direta com o tipo de moradia da pessoa 
idosa. As limitações inerentes ao envelhecimen-
to podem ser amenizadas quando o ambiente 
residencial é agente facilitador das atividades da 
vida diária, reduzindo a necessidade de ajuda de 
terceiros. Por esse ponto de vista, Renaut et al. 
(2015) enfatizam que é preciso investir em po-
líticas públicas de habitação que visem à adap-
tação das moradias com modificações físicas e 
implantação de tecnologias inovadoras de assis-
tência à pessoa idosa. Os autores destacam ain-
da que, na Europa, as iniciativas para a implanta-
ção de políticas de incentivo ao ageing in place 
incentivaram novas estratégias, como o ageing 
well e o active ageing, ampliando os cuidados 
centralizados na moradia para todo o ambiente 
residencial, incluindo a adaptação do entorno 
imediato e, consequentemente, facilitando o 
acesso aos serviços essenciais.  

O Guia Global Cidade Amiga do Idoso 
se apoia no conceito do envelhecimento ativo 
(active ageing), incentivando a qualidade de vi-
da, acesso e segurança. Na classificação de uma 
cidade amigável à pessoa idosa, são conside-
rados os seguintes temas: transporte; espaços 
abertos e prédios; apoio comunitário e serviços 
de saúde; comunicação e informação; participa-
ção cívica e emprego; respeito e inclusão social; 
participação social e moradia. O Guia também 
enfatiza a necessidade de calçadas acessíveis, lu-
gares para descansar, cruzamentos seguros para 
atravessar, entre outros, além da importância na 
oferta de várias opções de moradia, adaptadas 
às necessidades e limitações dessa faixa etária 
(OMS, 2008). 

Em sintonia com a Organização Mundial 
de Saúde (OMS), Lak et al. (2020) destacam os 
cinco temas do envelhecimento ativo, extraídos 
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da revisão narrativa sistemática, denominados 
pelos autores de modelo 5P: (1) Person; (2) 
Process; (3) Place; (4) Policymaking; e (5) Prime. 
Cada tema é acompanhado por seus subtemas. 
Para este artigo, destaca-se o tema 3 (Place), 
com seus subtemas mais relacionados com a 
inserção urbana. São eles: uso do solo, acessos, 
forma urbana, espaço urbano, espaços livres pú-
blicos e habitação.

Ainda sobre o ageing in place, para 
Gauneau, Labarchède e Tapie (2022), quanto 
mais avançada é a idade da pessoa, menor será o 
desejo de sair de casa para morar em outro lugar. 
Estima-se que, na França, 91% das pessoas com 
75 anos ou mais não desejam se mudar nos pró-
ximos três anos, principalmente quando são pro-
prietárias da habitação. Na maioria das vezes, a 
mudança é imposta por problemas de saúde ou 
por limitações financeiras. Entretanto, para que o 
ageing in place se torne uma solução, e não um 
problema, é necessário que o ambiente residen-
cial seja adequado e adaptado às necessidades 
de seus usuários (Ajani e Olapade, 2025). 

No Brasil, o Programa Melhor em Casa ou 
Atenção Domiciliar (AD), executado em parceria 
com estados e municípios, está voltado à aten-
ção de pessoas com necessidade de reabilita-
ção motora, com doenças crônicas, em situação 
pós-cirúrgica como também de pessoas idosas, 
oferecendo assistência humanizada e multipro-
fissional em domicílio, com equipes multidisci-
plinares, incentivando a permanência da pessoa 
idosa em sua própria residência (Brasil, 2016).

Além disso, o Estatuto da Pessoa Idosa 
(Brasil, 2022) e a Política Nacional do Idoso (PNI) 
(Brasil, 1994) asseguram o direito à moradia dig-
na, podendo morar com a família ou desacom-
panhado, de acordo com a preferência da pes-
soa idosa. A mudança para uma Ilpi deve ocorrer 
em última instância, pelos seguintes motivos: (1) 
por opção da pessoa idosa; (2) em caso de não 
possuir família; (3) quando não apresentar con-
dições de manter sua própria sobrevivência. 

Ratificando os objetivos da PNI (Brasil, 
1994) e prezando pela manutenção da pessoa 
idosa no convívio familiar: 

[...] a Secretaria de Políticas de Assistên-
cia Social, por meio da Portaria de n. 73 
de 10 de maio de 2001, da Secretaria 
de Estado e Assistência Social (SEAS) e 
Ministério da Previdência e Assistência 
Social (MPAS), estabeleceu Normas de 
Funcionamento de Serviços de Atenção 
ao Idoso no Brasil e sugeriu novas moda-
lidades de atendimento, mencionando 
algumas, como: a Família Natural, a Fa-
mília Acolhedora, Residência Temporá-
ria, Centro de Convivência, Casa Lar, Re-
pública, Atendimento Integral Institucio-
nal, Assistência Domiciliar/Atendimento 
Domiciliar e Centro Dia. (Brasil, 2001)

As modalidades de Centro de Convivência 
e de CDI corroboram a manutenção da pessoa 
idosa em seu ambiente familiar, podendo se 
deslocar durante o dia para essas instituições de 
atenção diurna e retornar para casa à noite, no 
convívio com os familiares. Segundo Gishitomi, 
Gutierrez e Chubaci (2022 apud Bestetti e Graeff, 
2022), a permanência em um CDI tem efeito di-
reto na qualidade da relação entre a pessoa ido-
sa e seus familiares. “Houve relatos de melhora 
na comunicação, pois ao chegarem em casa, os 
idosos comentavam com seus cuidadores sobre 
as atividades que realizaram e como foi seu dia 
no CDI” (Bestetti e Graeff, 2022, p. 168). Além 
disso, os próprios cuidadores/familiares relata-
ram que conseguiam sair para o trabalho mais 
tranquilos, sabendo que seu dependente estava 
sendo bem atendido durante o dia. 

Para Gauneau, Labarchède e Tapie (2022), 
o isolamento social é medido pela participação 
das pessoas em diferentes grupos: de familia-
res, de amigos, de trabalho e de vizinhança. 
Dependendo do meio em que estão inseridas, 
essa participação pode ser ainda mais prejudi-
cada. Segundo os autores, estima-se que 300 
mil pessoas, na França, pertencem à categoria 
de “morte social” (ibid.). No caso das pessoas 
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idosas, a dificuldade em romper com o isola-
mento social é ainda maior devido ao falecimen-
to de entes queridos. 

Considerando as consequências do pro-
cesso de isolamento, a localização da moradia⁷  
tem grande importância na manutenção dos 
laços sociais preexistentes. Apesar dos proble-
mas de acessibilidade e mobilidade presentes 
nos centros urbanos, as pessoas idosas ainda 
preferem morar nessas localizações, pois consi-
deram como prioridade a proximidade de servi-
ços essenciais, a possibilidade de trajetos curtos 
realizados a pé e o convívio com as pessoas nas 
ruas (Gauneau, Labarchède e Tapie, 2022; Najafi 
e Mohammadi, 2024). 

Para Eynard e Salon (2006), a localização 
das Ilpis pode desempenhar um papel impor-
tante na manutenção do vínculo social de seus 
usuários/moradores. Sua integração com o bair-
ro e com a cidade é importante não só pela aces-
sibilidade aos serviços, mas, principalmente, por 
manter a autonomia e a liberdade. 

Nesses termos, dependendo das caracte-
rísticas físicas, o espaço urbano e arquitetônico 
pode representar, para a pessoa idosa, tanto 
uma oportunidade quanto uma limitação – favo-
recendo sua autonomia, quando próximo a luga-
res com grande fluxo de pessoas, com comércio, 
serviços básicos e transporte público acessível, 
ou, quando distante, acentuando suas deficiên-
cias e segregando-o da vida social e do acesso à 
cidade (Caue 28, 2014):

A garantia de espaços com boa cami-
nhabilidade para as pessoas idosas é um 
aspecto central para lidar com o impac-
to negativo das doenças crônicas e de 
fatores de risco, tais como a inatividade 
física e a obesidade, que comprometem 
o envelhecimento saudável e ativo [...] 
Espaços caminháveis permitem que as 
pessoas idosas continuem a cuidar de si 
mesmas e de outrem (familiares, amigos) 
e que exerçam seu papel transformador 

nas comunidades a que pertencem. 
Sem isso, pode restar aos idosos cada 
vez mais o isolamento, o confinamento, 
a fragilização e a dependência. A opor-
tunização de espaços caminháveis tem 
que ser reconhecida como um dos pi-
lares centrais para uma política pública 
voltada para a inclusão social e melhoria 
da qualidade de vida das pessoas nas ci-
dades [...]. (Lima e Perracini, 2022 apud 
Bestetti e Graeff, 2022, p. 51)

Para além da caminhabilidade das calça-
das, a mobilidade urbana pode reduzir distân-
cias e estreitar os vínculos entre amigos e paren-
tes das pessoas idosas, evitando o isolamento 
social, principalmente nas grandes cidades. 
Nesse sentido, vale destacar que o conceito de 
mobilidade urbana sustentável pode ser aplicá-
vel a este estudo, pois destaca a importância da 
qualidade dos sistemas de transporte público, 
assegurando, também, a gratuidade às pessoas 
idosas e seu fácil deslocamento. Nesses termos, 
de acordo com o Ministério das Cidades:

A Mobilidade Urbana Sustentável pode 
ser definida como o resultado de um 
conjunto de políticas de transporte e cir-
culação que visa proporcionar o acesso 
amplo e democrático ao espaço urbano, 
através da priorização dos modos não-
-motorizados e coletivos de transporte, 
de forma efetiva, que não gere segre-
gações espaciais, socialmente inclusiva 
e ecologicamente sustentável. Ou seja: 
baseado nas pessoas e não nos veículos. 
(Ministério das Cidades, 2004, p. 14)

Sobre as modalidades de atenção às pes-
soas idosas, sua existência será investigada den-
tro do perímetro urbano de Campina Grande. 
A cidade em questão foi selecionada como uni-
verso de estudo por ser a segunda cidade mais 
populosa da Paraíba e a primeira do interior do 
estado. A seguir, são apresentados os procedi-
mentos metodológicos para obtenção do obje-
tivo proposto.
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Procedimentos metodológicos

Na avaliação da inserção urbana, foi adotado o 
método utilizado por Azevêdo e Miranda (2022), 
adaptado de Rolnik et al. (2014), para o porte da 
cidade de Campina Grande, considerando as li-
mitações de mobilidade e os serviços essenciais 
para a pessoa idosa. A ferramenta de avaliação 
foi desenvolvida originalmente para empreendi-
mentos do Programa de Habitação Minha Casa 
Minha Vida (PMCMV), sendo adaptada para a 
pesquisa sobre empreendimentos residenciais 
destinados às pessoas idosas na cidade de Cam-
pina Grande. 

Esta pesquisa estudou a inserção urbana 
das instituições de atenção à pessoa idosa, tais 
como: Centros de Convivência (CC), Centros Dia 
(CDI) e Ilpi, em geral. Considerando que a Ilpi é 
uma modalidade habitacional destinada à pes-
soa idosa e que os CC, assim como os CDI, com-
plementam a qualidade de vida desse grupo e 
viabilizam, de certa forma, sua permanência 
noturna na própria residência ou de familiares, 
acredita-se viável o uso da mesma metodologia 
desenvolvida por Azevêdo e Miranda (2022).

Os procedimentos metodológicos adota-
dos foram desenvolvidos em duas etapas, deta-
lhadas e organizadas conforme sua execução. 

Mapeamento das instituições 

Para a pesquisa e seleção das instituições a se-
rem analisadas, foram realizadas buscas remotas 
por meio do Google Maps, partindo de palavras-
-chave como: “pessoa idosa”, “Ilpi”, “casa de 
repouso” e “assistência à pessoa idosa”, além 
do levantamento em base de dados públicas, 
como na Secretaria Municipal de Assistência 
Social (Semas) e no Conselho Municipal do Ido-
so da cidade de Campina Grande. A partir das 

informações preliminares, as instituições foram 
enquadradas nas seguintes modalidades: Ilpi; 
Centro Dia (CDI); Centro de Convivência (CC); As-
sistência Psicossocial e Moradia Independente. 

Por meio da visita à Semas, obteve-se 
uma lista com 12 instituições, das quais algumas 
estavam em processo de desativação. Para tan-
to, a fim de verificar aquelas ainda ativas, foram 
necessárias visitas em campo. Posteriormente, 
em visita ao Conselho Municipal do Idoso, res-
ponsável por cadastrar e fiscalizar as institui-
ções, foi disponibilizada uma segunda lista, com 
18 instituições.

Após a revisão das informações comple-
mentares, definiu-se uma amostra preliminar 
das instituições a serem analisadas, dando início 
à verificação dos endereços por meio do Google 
Maps e Street View. A localização das institui-
ções para a amostra preliminar foi georrefe-
renciada, utilizando o software Qgis 3.28 (open 
source). Limitações como a desatualização das 
imagens no Street View e a incompatibilidade 
entre endereços fornecidos no Google Maps 
dificultaram o processo de mapeamento, sendo 
necessário retornar ao Conselho Municipal do 
Idoso para reiterar os endereços de instituições 
não encontradas, além da realização de outras 
visitas em campo para conferência. 

As visitas tiveram como objetivo estabe-
lecer a amostra final, com a confirmação das 
instituições em atividade como também loca-
lizar aquelas ainda não encontradas através do 
Google Maps.⁸ Foram estabelecidas previamen-
te as ferramentas de investigação, como: o per-
curso da visita, apresentado no Cartograma⁹ da 
Figura 1, e o formulário para preenchimento de 
informações preliminares (endereço, modalida-
de de uso e tipo de gestão). A amostra final foi 
composta por 21 instituições, organizadas nas 
modalidades apresentadas no Quadro 1, e o re-
sultado de seu mapeamento é apresentado no 
Cartograma da Figura 2.
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Figura 1 – Cartograma/roteiro para visita de campo

Fonte: elaboração dos autores, em 2024. 

Quadro 1 – Modalidades encontradas

Modalidades N. de unidades

Centro de Convivência
Ilpi/CDI
Ilpi
Ilpi/Assistência Psicossocial
Moradia Independente

02
05
10
03
01

Total 21

Fonte: elaboração dos autores, em 2024.
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Avaliação da inserção urbana            
das instituições 

Azevêdo e Miranda (2022), em sua pesquisa 
sobre empreendimentos habitacionais para 
pessoas idosas na cidade de Campina Grande, 
tendo como objeto de estudo o Residencial Ci-
dade Madura, suprimiram alguns equipamentos 
não essenciais ao público-alvo, como escolas, 
por exemplo, e definiram um raio máximo de 
deslocamentos a pé com base no conceito da 

unidade de vizinhança.¹⁰ As distâncias máximas 
adotadas foram as mesmas usadas para desloca-
mentos por crianças pequenas.

A avaliação foi realizada a partir de três 
eixos temáticos: (1) Transporte; (2) Oferta de 
equipamentos, comércio e serviços; e (3) Dese-
nho e integração urbana. No Quadro 2, serão 
apresentados os parâmetros e critérios de clas-
sificação dos resultados utilizados para cada eixo 
temático. 

Figura 2 – Cartograma de localização dos equipamentos selecionados

Fonte: elaboração dos autores, em 2025.
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Quadro 2 – Indicadores para avaliação da inserção urbana

Fonte: adaptado de Azevêdo e Miranda (2022, p. 135).

Tema Parâmetros Classificação dos resultados

Tema 1 – Transporte

Indicador 1:
Opções de Trans-
porte

Quantidade de itinerários diferentes, realizados por 
uma ou mais linhas, acessadas em pontos de ônibus 
e/ou estações localizadas no entorno

Bom = 3 ou mais itinerários diferentes;
Aceitável = pelo menos 2 itinerários diferentes; 
Insuficiente = apenas 1 itinerário.

Indicador 2:
Distância até a 
Parada de Ônibus

Percurso a pé e com segurança, da entrada principal 
do empreendimento até a parada de ônibus mais 
próxima

Bom = até 100 metros;
Aceitável = entre 100 e 200 metros;
Insuficiente = mais que 200 metros.
(Adaptados de Marins et al., 2022)¹¹

Tema 2 – Oferta de equipamentos, comércio e serviços

Indicador 3:
Usos Cotidianos
Obrigatórios

Existência de usos obrigatórios, acessíveis a no 
máximo 400 metros de percurso ou 15 minutos 
se deslocando a pé. Como usos obrigatórios, 
foram considerados: equipamentos de saúde; 
equipamentos religiosos; áreas livres para lazer e 
recreação; mercados, quitandas, hortifrutis ou feiras 
livres (alimentos frescos)

Bom = todos os usos obrigatórios estão disponíveis 
a uma distância máxima percorrida a pé de 400 
metros;
Aceitável = equipamentos de saúde estão 
disponíveis a uma distância máxima percorrida a 
pé de 400 metros, e áreas livres e comércio estão 
localizados a uma distância máxima percorrida a pé 
de 500 metros;
Insuficiente = apenas 1 uso obrigatório está local-
izado a uma distância máxima percorrida a pé de 
400 metros

Indicador 4:
Usos Cotidianos
Complementares

Existência de usos complementares, acessíveis a 
no máximo 400 metros de percurso. Como usos 
complementares, foram considerados: açougue; 
padaria; farmácia; restaurante; salão de
beleza; academia; lotérica ou caixa eletrônico; 
assistência técnica e reparação; material de 
construção

Bom = todos os usos complementares estão 
disponíveis a uma distância máxima percorrida a pé 
de 400 metros;
Aceitável = equipamentos de comércio estão 
disponíveis a uma distância máxima percorrida a pé 
de 400 metros e serviços estão localizados a uma 
distância máxima percorrida a pé de 500 metros;
Insuficiente = apenas um uso complementar está 
localizado a uma distância máxima percorrida a pé 
de 400 metros

Tema 3 – Desenho e integração urbana

Indicador 5:
Relação com
o Entorno

Porcentagem do perímetro do empreendimento 
adjacente a um entorno efetivamente urbano

Bom = 100%;
Aceitável = 40% ou mais;
Insuficiente = menos de 40%.

Indicador 6:
Rede de
Circulação de 
Pedestre

Verificar: 1) espaço de circulação de pedestres 
(calçadas, calçadões, travessias) e pontos de 
acesso ao transporte; 2) rede de iluminação; 3) 
arborização (sombreamento). São completos na 
área do empreendimento e nos percursos até as 
opções de transporte e usos cotidianos obrigatórios, 
atendendo às exigências estabelecidas na NBR 
9050 que trata das condições de acessibilidade a 
edificações, mobiliário, espaços e equipamentos 
urbanos

Bom = todos os elementos são completos no 
projeto e nos percursos aos pontos de transporte e 
equipamentos;
Aceitável = todos os elementos são completos no 
projeto e nos percursos até os pontos de transporte;
Insuficiente = há trechos não completos de algum 
dos três elementos no projeto
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Tomando em consideração os resultados 
de cada indicador, Azevêdo e Miranda (2022) de-
finiram os critérios de classificação e avaliaram o 
nível de inserção urbana da instituição estudada 
(Quadro 3). 

Nesta pesquisa, esses critérios de classifi-
cação foram questionados e adaptados, levando 
em conta que as pessoas idosas dão prioridade 
à proximidade de serviços essenciais, à possi-
bilidade de trajetos curtos realizados a pé e ao 
convívio com as pessoas nas ruas, mesmo que 
estas não sejam tão acessíveis (Gauneau, Labar-
chède e Tapie, 2022). Assim como já foi citado, 
a mobilidade urbana e a acessibilidade dos es-
paços públicos são essenciais para a autonomia 
das pessoas idosas. Entretanto, dando ênfase 
ao Tema 2, da oferta de equipamentos, comér-
cio e serviços, entende-se que a proximidade 
de pequenos comércios ou serviços essenciais 
fomenta as relações sociais, com maior fluxo 

de pessoas nas ruas e calçadas, possibilitando 
a inclusão das pessoas idosas em sua comuni-
dade (Verma, 2024). Assim, entende-se que, ao 
utilizar os critérios de classificação determina-
dos por Azevêdo e Miranda (2022), até mesmo 
a instituição mais bem localizada no centro da 
cidade seria avaliada como insuficientemen-
te inserida. Seguindo os critérios de Azevêdo e 
Miranda (2022), esta pesquisa estaria avaliando 
instituições bem inseridas, em relação à proxi-
midade de equipamentos, comércio e serviços, 
com o nível mais baixo de inserção urbana. Com 
a revisão dos critérios de classificação para cada 
nível de inserção urbana (Quadro 4), percebeu-
-se maior coerência dos resultados com a reali-
dade local. Essa adaptação metodológica repre-
senta um avanço nos estudos sobre o tema ao 
valorizar a diversidade de usos no entorno como 
elemento essencial para a promoção do enve-
lhecimento ativo.

Níveis de inserção urbana Critérios de classificação

Amplamente inseridos

Parcialmente inseridos

Insuficientemente inseridos

Todos os indicadores classificados como bom

Todos os indicadores classificados como aceitável

Qualquer indicador classificado como insuficiente

Quadro 3 – Critérios de classificação do grau de inserção urbana

Fonte: adaptado de Azevêdo e Miranda (2022, p. 136).

Fonte: adaptado de Azevêdo e Miranda, p. 136 (2022).

Níveis de inserção urbana Critérios de classificação

Amplamente inserido

Parcialmente inserido

Insuficientemente inserido

Todos os indicadores classificados como bom.

A maioria dos indicadores classificados como bom ou aceitável.

A maioria dos indicadores classificados como insuficiente.

Quadro 4 – Critérios de classificação do grau de inserção urbana adaptados para a pesquisa

Fonte: elaboração dos autores, em 2025.
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Na avaliação, foram considerados todos 
os tipos de equipamentos de saúde (públicos e 
privados), desde unidades de atendimento mé-
dico, cuidados básicos e especialidades como 
Unidades Básicas de Saúde (UBS), hospitais, la-
boratórios, clínicas, entre outros. Inicialmente, 
foram analisados os Temas 1 e 2, localizando e 
mapeando os pontos de ônibus mais próximos e 
os itinerários disponíveis; na sequência, os servi-
ços e equipamentos disponíveis no entorno das 
instituições através do software Qgis 3.28 (open 
source) e do Google Street View. Para o Tema 
3, foi utilizado o Google Street View associado 
a informações obtidas por meio de fotografias 
realizadas em visitas de campo. O objetivo das 
visitas foi registrar o estado de conservação da 
rota existente entre as paradas de ônibus mais 
próximas e a instituição estudada. 

A avaliação de acessibilidade partiu da 
norma NBR-9050 (ABNT, 2020), contemplando 
apenas a presença de barreiras arquitetônicas e 
a largura das calçadas. De acordo com a Cartilha 
de mobilidade urbana e pessoa idosa (Instituto 
Corrida Amiga, 2019):

Uma boa calçada deve ser acessível, 
segura e ter espaços para encorajar o 
deslocamento a pé. Calçadas amigas dos 
idosos, de acordo com o guia da OMS, 
têm superfície homogênea, plana, anti-
derrapante, são largas o bastante para 
circular em cadeira de rodas e possuem 
guias rebaixadas para facilitar desloca-
mentos. (Stuchi, 2019, p. 5)

Na verificação das distâncias percorridas 
no deslocamento a pé, foi utilizada a ferramenta 
caminho do Google Earth Pro. Ainda com o mes-
mo aplicativo, foram utilizadas as ferramentas 
“linha” e “polígono” para estimar o perímetro 
total da instituição e seu percentual adjacente 
a um entorno urbanizado. Com o mapeamento 
finalizado no Qgis, foi realizado o tratamento 

estético com o Canva Pro. Por fim, o produto fi-
nal gerado foi o Cartograma do grau de inserção 
de todas as instituições avaliadas.

Resultados e discussões

Este artigo é resultado da pesquisa de iniciação 
científica concluída em 2024. No seu relatório fi-
nal, estão disponibilizadas as avaliações de todas 
as instituições em funcionamento estudadas. No 
artigo, por limitações de espaço, foi selecionada 
a avaliação de uma instituição, por modalidade, 
para demonstração.

Modalidade 1:                                
Centros de Convivência (CC) 

Essa modalidade representa os estabelecimen-
tos que se propõem a oferecer atividades so-
ciais, esportivas, culturais e de lazer à comunida-
de de pessoas idosas. As atividades acontecem 
no período diurno, em determinados dias da 
semana. Entre os dois CC encontrados, foi sele-
cionado o seguinte para ser apresentado:

Centro Municipal de Convivência do Idoso            
Dr. João Marcos Moura

Localizado às margens da malha urbana, carac-
teriza-se pela transição rural-urbano. O acesso 
ao transporte coletivo se faz apenas por duas 
paradas de ônibus referentes à mesma linha 
(910), configurando apenas um itinerário, locali-
zado a mais de 200 metros de distância. 

Referente aos equipamentos de uso coti-
diano obrigatórios, foram localizados apenas os 
equipamentos de saúde, os religiosos, os de re-
creação e mercado. No entanto, estavam todos 
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Figura 3 – Centro Municipal de Convivência do idoso Dr. João Marcos Moura
e seu entorno adjacente

Fonte: fotos dos autores, em 2024.

acima da distância a pé máxima recomendada 
(400 metros). Quanto aos equipamentos de uso 
complementar, foram encontrados apenas uma 
panificadora e um restaurante, ambos também 
acima do percurso máximo recomendado a pé 
(Figura 3).  

A instituição está instalada em uma ca-
sa adaptada e encontra-se em área majorita-
riamente sem ocupação, o que configura seu 
entorno sem nenhuma fachada adjacente à 
urbanização. O acesso principal é dado por via 
urbana parcialmente pavimentada, e o percurso 
até os equipamentos não apresenta segurança 

ao pedestre. A via principal possui pavimentação 
asfáltica e não contém acostamento. As áreas de 
circulação apresentam obstáculos e desníveis 
acentuados e, em alguns trechos, não favore-
cem a caminhabilidade por falta de manuten-
ção. A sinalização é inadequada e não contribui 
para travessias e acesso às paradas de ônibus e 
demais percursos. Já as paradas de ônibus exis-
tentes não possuem abrigo, e o trajeto até a 
instituição apresenta insegurança e desconforto 
devido à ausência de acostamento, arborização, 
bancos para descanso e calçada pavimentada 
(Figura 4). 
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Figura 4 – Cartograma da inserção urbana do Centro de Convivência
Dr. João Marcos Moura

Fonte: elaboração dos autores, em 2025.

Modalidade 2: Instituições de Longa 
Permanência para pessoas Idosas (Ilpi)

De acordo com a Resolução de Diretoria Colegia-
da – RDC 502 (2021), são:

[...] instituições governamentais ou não 
governamentais, de caráter residen-
cial, destinadas a domicílio coletivo de 
pessoas com idade igual ou superior a 
60 (sessenta) anos, com ou sem suporte 
familiar, em condição de liberdade, digni-
dade e cidadania. n.p.) 

A instituição a seguir foi selecionada como 
exemplo dessa modalidade.

Instituto São Vicente de Paulo 

A instituição está inserida na rua Paulo de Fron-
tin, n. 204, no bairro Estação Velha, próximo 
à área central da cidade (Figura 5). Apesar de 
ter infraestrutura consolidada, é uma área de 
alto tráfego, o que compromete a segurança 
dos deslocamentos a pé. Entre as duas paradas 
mais próximas, uma delas apresenta duas linhas 
de ônibus (004 e 245), com dois itinerários 
(aceitável), porém, a mais de 200 metros de dis-
tância (insuficiente). Quanto aos equipamentos 
obrigatórios, todos foram identificados dentro 
da distância considerada boa para deslocamento 
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Figura 5 – Instituto São Vicente de Paulo e seu entorno adjacente

Fonte: fotos dos autores, em 2024.

Figura 6 –  Cartograma da inserção urbana do Instituto São Vicente de Paulo

Fonte: elaboração dos autores, em 2025.
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a pé. Já para os equipamentos de uso comple-
mentar, nenhum foi identificado a uma distância 
boa. Apenas a panificadora e a loja de materiais 
de construção estão a uma distância aceitável 
(Figura 6).

Modalidade 3: Centro Dia (CDI) / 
Instituições de Longa Permanência 
para pessoas Idosas (Ilpi) 

Modalidade híbrida, oferece tanto serviço de 
assistência social diurno (CDI), assegurando o 
retorno da pessoa idosa ao seu lar no período 
noturno, quanto serviços de caráter residencial 
coletivo integral (Ilpi). A seguir, encontra-se a 
caracterização da instituição selecionada como 
representante da modalidade.

Villa Toscana Residencial                                              
e Day Use para Terceira Idade 

A instituição está localizada na rua Cel. João da 
Costa e Silva, n. 423, no bairro Bela Vista (Figu-
ra 7). Apesar de estar próxima a vazios urbanos, 
seu entorno é majoritariamente urbanizado. 
Nessa perspectiva, a infraestrutura urbana en-
contra-se mais consolidada, todavia, há apenas 
uma linha de ônibus (500) mais próxima, com 
distância acima de 200 metros. Quanto aos equi-
pamentos de uso obrigatório, foram identifica-
dos apenas os de saúde, o religioso e o mercado. 
Os equipamentos de pronto atendimento – 
como hospitais – encontram-se fora do limite 
máximo estabelecido. No que se refere aos equi-
pamentos de uso complementar, encontram-
-se localizados a uma distância aceitável, como: 

Figura 7 – Villa Toscana Residencial e Day use e seu entorno adjacente

Fonte: fotos dos autores, em 2024.
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panificadora, farmácia e restaurante, além da 
academia de ginástica localizada a uma distância 
considerada, pelos critérios preestabelecidos co-
mo boa (Figura 8).

Modalidade 4: Assistência Psicossocial 
(AP) / Instituições de Longa 
Permanência para pessoas Idosas (Ilpi)

Nessa modalidade, além dos serviços de caráter 
residencial coletivo integral (Ilpi), as instituições 
também oferecem assistência psicossocial para 
dependentes químicos com idade inferior ou su-
perior a 60 anos. Segue o exemplar selecionado 
da modalidade.

Doce Lar 

A instituição está localizada na rua João Julião 
Martins, n. 205, no Bairro Universitário, próxi-
mo à Universidade Federal de Campina Grande 
(UFCG). Sua proximidade com um bairro ocupa-
do de forma desordenada compromete o forne-
cimento de infraestruturas básicas no entorno. 
A parada de ônibus que oferece um itinerário 
(insuficiente) está a menos de 200 metros de 
distância (aceitável). Todavia, a parada de ônibus 
que fornece duas opções de itinerário (aceitá-
vel) está a mais de 200 metros de distância (in-
suficiente). Quanto aos equipamentos de uso 
obrigatório, foram identificados todos, a maior 
parte dentro da distância máxima recomendada 

Figura 8 – Cartograma da inserção urbana do Villa Toscana Residencial e Day use

Fonte: elaboração dos autores, em 2025.
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para deslocamento a pé. No que concerne aos 
equipamentos de uso complementar, com exce-
ção de assistência técnica, todos foram identifi-
cados no entorno. No entanto, apenas a panifi-
cadora, a academia de ginástica e o restaurante 

encontram-se dentro da distância considerada 
boa para o percurso a pé. As distâncias dos de-
mais são consideradas aceitáveis e/ou insufi-
cientes (Figuras 9 e 10).

 

Fonte: elaboração dos autores, em 2025.

Figura 9 – Instituição Doce Lar e seu entorno adjacente

Fonte: fotos dos autores, em 2024.

Figura 10 – Cartograma de inserção urbana da Instituição Doce Lar
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Modalidade 5:                              
Moradia Independente

A Moradia Independente é definida como: 

[...] um espaço de moradia para idosos 
que devem ou não suprir serviços de 
hospitalidade ou suporte. Sob essa or-
ganização de moradia, o adulto sênior 
leva um estilo de vida independente que 
requer mínima ou nenhuma assistência. 
Em geral citadas como moradias para 
idosos em situação subsidiada pelo go-
verno [...]. (Bestetti, 2006, p. 99)

A seguir, apresenta-se o único exemplar 
reconhecido em Campina Grande.

Residencial Cidade Madura

Entre as modalidades anteriores, esse exem-
plar é o que melhor representa o conceito de 
Moradia Independente. Nessa modalidade, 
foram adotados os resultados realizados por 
Azevêdo e Miranda (2022). Na análise de inser-
ção urbana do Residencial Cidade Madura, as 
autoras identificaram os seguintes resultados: 
para o Tema 1, relativo ao transporte, os indi-
cadores 1 e 2 foram considerados insuficientes. 
Os mesmos resultados também foram identifi-
cados para os indicadores 3 e 4 quanto ao Tema 
2, da oferta de equipamentos. Na análise do 

Tema 3, desenho e integração urbana, o indi-
cador 5 foi considerado aceitável, e o indicador 
6, insuficiente.

Após a avaliação da inserção urbana das 
21 instituições pesquisadas – incluindo o Cidade 
Madura (ibid.) –, os resultados demonstraram 
principalmente a precariedade dos sistemas de 
mobilidade urbana no tocante ao número de 
itinerários de transporte público e às condições 
de acessibilidade dos caminhos percorridos até 
as paradas de ônibus. Os indicadores 1 (opções 
de transporte) e 6 (rede de circulação de pe-
destres), em sua maioria, foram avaliados como 
insuficientes. Majoritariamente, as instituições 
pesquisadas foram avaliadas como “parcialmen-
te inseridas” (57%). A Figura 11 mostra o Car-
tograma do grau de inserção urbana final para 
cada instituição avaliada.

 Como esperado, os resultados mostraram 
que as instituições avaliadas como as mais bem 
inseridas se localizam próximo ao centro comer-
cial e administrativo da cidade. Todavia, apesar 
da maior proximidade de equipamentos, comér-
cio e serviços, a oferta de transporte público é 
ineficiente e não foram encontradas rotas aces-
síveis. Percebe-se a ausência do poder público 
no espaço urbano, principalmente nas áreas 
mais periféricas, onde ainda se encontram ruas 
não pavimentadas.
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Considerações finais

Os dados levantados e avaliados permitiram 
reunir e catalogar as instituições de atenção à 
pessoa idosa cadastradas e ativas na zona urba-
na de Campina Grande, totalizando 21 institui-
ções, com suas informações básicas disponíveis 
no Google My Maps.¹² Esse primeiro produto 
poderá contribuir para pesquisas futuras mais 
específicas, sendo possível atualizar a situação 
de funcionamento das instituições e adentrar no 
universo da Avaliação Pós-ocupação (APO).

No que concerne ao objetivo da pesqui-
sa – a avaliação do nível de inserção urbana 
das instituições de atenção à pessoa idosa –, 

os resultados indicaram que a maioria (57%) foi 
classificada como “parcialmente inserida” quan-
to ao nível de conexão com a cidade, os equipa-
mentos e os serviços urbanos.

Entende-se que a adaptação dos critérios 
de classificação dos níveis de inserção urbana se 
destacou como uma contribuição metodológica 
original, uma vez que a localização das institui-
ções de atenção à pessoa idosa é fundamental 
para a manutenção dos vínculos sociais e para o 
fortalecimento da relação do indivíduo com a ci-
dade. Todavia, quando os sistemas de transpor-
te público e as condições de acessibilidade aos 
espaços públicos são deficientes, o acesso aos 
equipamentos e serviços essenciais e comple-
mentares fica comprometido.

Figura 11 – Cartograma final do nível de inserção urbana

Fonte: elaboração dos autores, em 2025.
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Observou-se, de modo geral, a limitação 
no número de itinerários dos meios de trans-
porte público coletivos e a inadequação das cal-
çadas dos percursos estudados. Em uma apre-
sentação mais detalhada, foram registradas, em 
sua maioria, a inexistência de abrigos de ônibus 
cobertos, bancos para espera, espaços de des-
canso ao longo das rotas entre as instituições e 
as paradas e ônibus, além de barreiras arquite-
tônicas, como: pisos desnivelados, ausência de 
pavimentação ou inadequação dos revestimen-
tos para áreas molhadas, calçadas com largura 
inferior a 1,20 metros e a inserção de postes de 
iluminação, placas de sinalização e árvores na 
faixa de passeio.

Vale salientar que o incentivo à autono-
mia das pessoas idosas quanto aos seus des-
locamentos na cidade não se limita às pessoas 
institucionalizadas, mas também abrange pa-
rentes e amigos que as possam visitar. Há um 
entendimento, aqui, de que, dependendo do 
grau de dependência da pessoa idosa, a saída 
da instituição por conta própria pode não ser 
permitida. Para tanto, deveriam ser incentiva-
dos os passeios acompanhados e as visitas por 

terceiros. Percebe-se, também, que não há in-
tenção – nem por parte do setor público, nem 
do privado – de promover a independência e au-
tonomia daqueles institucionalizados.

Como os problemas de acessibilidade fo-
ram os mais evidenciados nesta pesquisa, pre-
tende-se aprofundar essa temática em estudos 
futuros, considerando que uma cidade amiga 
da pessoa idosa será uma cidade acessível para 
todos os moradores. Conectar lugares por meio 
de rotas acessíveis e seguras é incentivar a pre-
sença das pessoas no espaço urbano e, conse-
quentemente, as relações intergeracionais, além 
de incrementar o meio de locomoção mais sau-
dável e sustentável. 

A iniciativa da OMS em promover pro-
gramas como Cidades e Comunidades Amigas 
da Pessoa Idosa estimula a criação de políticas 
públicas que abrangem áreas como transporte, 
moradia, saúde, participação social, emprego e 
respeito à pessoa idosa. Campina Grande, reco-
nhecida como a “cidade da inovação”, entretan-
to, ainda não investiu em iniciativas estruturais 
do espaço urbano dessa natureza.
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Notas
(1) “Na sua definição mais básica, ageing in place refere se à permanência de uma pessoa mais velha na sua 

residência privada (e respectiva comunidade envolvente) durante a fase mais avançada da vida, em 
alternativa à institucionalização, assumindo a gestão do quotidiano com a autonomia possível [...]” 
(Fonseca, 2021, p. 38).

(2) Termo traduzido para o português por Nascimento (2023).

(3) Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 2022, o número de pessoas 
nascidas (2.542.298) foi 3,5% inferior ao registrado em 2021 (2.635.854) e 10,8% abaixo da média dos dez 
últimos anos (2010 a 2019), antes da pandemia da Covid-19 (Agência Brasil, 2024). As projeções tendem a 
reduzir cada vez mais o número de pessoas nascidas no Brasil.

(4) Os termos aging well ou successful aging, comumente usados para descrever uma boa velhice, referem-se 
ao processo de envelhecimento no qual o indivíduo consegue retardar por mais tempo os impactos e 
pressões do meio em si próprio, adaptando-se melhor às limitações impostas pela idade avançada. A boa 
relação entre o indivíduo e o meio em que vive favorece a qualidade do envelhecimento (Paúl, 2005 apud 
Panet, 2022). 

(5) Active ageing “é o processo de otimização das oportunidades de saúde, participação e segurança, com o 
objetivo de melhorar a qualidade de vida à medida que as pessoas ficam mais velhas” (WHO, 2005, p. 13).

(6) A Resolução de Diretoria Colegiada (RDC 502/2021) classifica o grau de dependência da pessoa idosa em 
três níveis: grau de dependência I: “idosos independentes, mesmo que requeiram uso de equipamentos 
de autoajuda”; grau de dependência II: “idosos com dependência em até três atividades de autocuidado 
para a vida diária tais como: alimentação, mobilidade, higiene; sem comprometimento cognitivo ou com 
alteração cognitiva controlada” e grau de dependência III: “idosos com dependência que requeiram 
assistência em todas as atividades de autocuidado para a vida diária e ou com comprometimento 
cognitivo”.

(7) Gauneau, Labarchède e Tapie (2022) consideram as Ilpis como moradia.

(8) Mesmo com o endereço fornecido pelo Conselho Municipal do Idoso, não foi possível localizar e mapear as 
seguintes instituições: Centro Municipal de Convivência do Idoso; Casa de apoio Santa Paulina; Casa de 
acolhimento Moriá. As visitas permitiram ratificar a localização da maioria das instituições, descobrir novas 
e descartar outras, que estavam inativas. 

(9) Para o percurso do levantamento de campo, não foi incluído o Residencial Cidade Madura (moradia 
independente), já analisado por Azevêdo e Miranda (2022). O presente artigo é resultado de um Pibic, cujo 
título foi “Onde moram os idosos: análise da inserção urbana de instituições de atenção à pessoa idosa na 
cidade de Campina Grande–PB”. Por essa razão, as fichas estão com o título diferente deste artigo.

(10) “O conceito parte do pressuposto que em unidade de vizinhança deve-se privilegiar os deslocamentos de 
pedestres, e sugere que todos os deslocamentos necessários para utilização de equipamentos e serviços 
cotidianos em um bairro deveriam ser realizados em aproximadamente 5 minutos de caminhada ou 
500m” (Bacelos, 2017 apud Azevedo, 2019).  

(11) A classificação sugerida por Azevêdo e Miranda (2022) considerava a seguinte classificação: Bom = até 50 
m; Aceitável = entre 50 m e 100 m; Insuficiente = mais que 100 m. Essas distâncias foram adaptadas para a 
presente pesquisa, a partir de Marins et al. (2022). 

(12) Disponível em: https://www.google.com/maps/d/u/1/edit?hl=pt-BR&mid=18Swk9jryg5x1UGbkgU4j4Oaj_6
qqtAE&ll=-7.239597273992457%2C-35.894170500000016&z=13.
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